Comarca de Itaguaí - 1ª Vara Cível
Juíza: Edison Ponte Burlamaqui
Processo nº 0009605-39.2013.8.19.0024
RENATO SIQUEIRA DE SOUZA ajuizou ação em face do MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, alegando que foi preterido na nomeação para o cargo de Auxiliar Administrativo, posto que foram nomeados candidatos em posição posterior a sua. Alega que, com a referida preterição, passou a ter direito subjetivo à nomeação. Adicionalmente, afirma que foi demitido de seu antigo emprego, posto que fora informado de que seria convocado em breve para a posse. Dessa forma, requer a procedência dos pedidos para: a) reserva da vaga e que seja nomeado e empossado, respeitando a ordem de classificação final dos candidatos; b) a condenação do município a indenizar o autor pelo salário não percebido; e c) a condenação do município a indenizar os danos morais sofridos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/65. Às fls. 67 foi deferida a gratuidade de justiça. Contestação às fls. 71/81 alegando, em síntese, a perda do objeto da demanda, posto que o autor já fora nomeado para o cargo de auxiliar administrativo; a inexistência de danos materiais, posto que a demissão do autor não pode ser imputada à administração; e a inexistência de danos morais. Réplica às fls. 88v. Às fls. 90/91 o MP apresentou parecer final opinando pela extinção do feito sem julgamento de mérito, por perda do objeto, quanto ao pedido de nomeação e posse; pela improcedência quanto ao pedido de danos materiais; e pela procedência quanto ao pedido de danos morais. É o breve relatório. Decido. In casu, impõe-se o julgamento de plano, nos termos do artigo 330, I do CPC. De fato, para a solução da questão veiculada na Inicial, faz-se desnecessária a produção de provas complementares na medida em que a documentação acostada aos autos já permite a solução da questão. Inicialmente, deve ser analisada a preliminar de perda superveniente do interesse de agir, posto que a parte autora já fora empossada no cargo objeto da lide. Entendo que esta deve ser acolhida, dado que verifica-se que o réu citado, apresentou contestação na qual comprova a nomeação e posse da parte autora. Assim, há clara perda da utilidade da providência jurisdicional pleiteada devendo, assim, ser o processo extinto sem solução de mérito quanto a este pedido. Porém, quanto aos pedidos de danos materiais e morais, deve-se dar seguimento ao feito. A parte autora alega que, quando foi informada de que seria convocada brevemente para o posse, foi demitida de seu emprego anterior junto a empresa Irmãos Santos Cavalcanti e Comércio LTDA., onde exercia a função de trabalhador de vias permanentes e percebia o salário de R$ 883,98. Dessa forma, entende que tem direito de receber os valores não percebidos até a data da posse. Inicialmente, cabe ressaltar que somente é devida indenização quando constatados os requisitos da responsabilidade, quais sejam, a ação, o dano, o nexo causal e o dolo ou culpa. Dessa forma, é possível perceber que ausentes tais requisitos no que se refere a demissão da parte autora. A administração não tem qualquer ingerência sobre os atos tomados pelos empregadores da parte autora, não podendo ser responsabilizada por sua demissão. Adicionalmente, a demissão do autor ocorreu em 02 de outubro de 2012, mais de dois meses antes da convocação, sendo provável que sua posse futura no cargo não tenha sido o motivo desta. Assim, deve ser improcedente o pedido de indenização pelos danos materiais. Pugna também a parte autora pela condenação da ré a indenizá-la pelos danos morais sofridos. Se o dano moral pode ser definido, na lição de Sérgio Cavalieri Filho, como ´...lesão de bem integrante da personalidade, tal como a honra, a liberdade, a saúde ou a integridade psicológica...´, é incontestável estar ele aqui caracterizado. Configurou-se, assim, o dano moral que, por se tratar de algo imaterial ou ideal, não pode a sua comprovação ser feita pelos mesmos meios utilizados para a demonstração do dano material. Jamais poderia a parte autora comprovar o desengano e a tristeza através de documentos, perícia ou depoimentos. Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está implícito na própria ofensa, de tal modo que, provado o fato danoso, ipso facto está demonstrado o dano moral a guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum. Indiscutivelmente, os fatos narrados na inicial configuram ofensa à parte autora, acarretando-lhe dor, tristeza, vexame, humilhação e indignação. Assim, claro o dano moral causado pela parte ré ao convocar pessoas com classificação inferior na lista de aprovados. Resta comprovada a lesão aos princípios da boa-fé, razoabilidade, isonomia e segurança jurídica. Está claro que a parte autora suportou durante meses a incerteza da investidura no cargo para o qual foi aprovada. No que respeita ao valor da indenização, doutrina e jurisprudência ensinam que o arbitramento judicial é o mais eficiente meio para se fixar o dano moral. Embora nessa penosa tarefa não esteja o juiz subordinado a nenhum limite legal, nem a qualquer tabela pré-fixada, deve, todavia, atentando para o princípio da razoabilidade, estimar uma quantia compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido. Reputo adequada e razoável a quantia de R$ 5.000,00. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do CPC, quanto ao pedido de reserva da vaga, nomeação e posse da parte autora; e PARCIALMENTE PROCEDENTE, EXTINGUIDO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I do CPC, para condenar a ré a pagar a quantia de R$ 5.000,00 a título de danos morais, acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária conforme variação da taxa UFIR a partir da publicação dessa sentença. Condeno a parte ré ao pagamento das custas e despesas processuais, além dos honorários advocatícios sucumbenciais que fixo em 10% do valor da condenação, observadas as isenções legais. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
